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ferido Estatuto, o Tenente -Coronel de Infantaria 15344483, Valdemar 
Correia Lima.

2 — O referido Oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 
de janeiro de 2015, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 175.º do EMFAR, ficando integrado na primeira posição da estrutura 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

3 — Tem direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação da presente portaria no Diário da República, nos 
termos do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro 
(Orçamento do Estado para 2015).

4 — Fica na situação de quadro, ao abrigo do artigo 172.º do EMFAR.
5 — Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu quadro 

especial à esquerda do Coronel de Infantaria 05521487, Sebastião Joa-
quim Rebouta Macedo.

6 — A presente promoção é efetuada ao abrigo do disposto no n.º 9 
do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento 
do Estado para 2015) e na sequência da autorização concedida pelo 
Despacho n.º 5505 -B/2015, de 22 de maio, de Suas Excelências o Mi-
nistro da Defesa Nacional e o Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de 
maio de 2015.

1 de junho de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, COR INF.

208694358 

 FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.º 6208/2015
1 — Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 187/2014, de 29 de dezembro (LOFA), conjugado com o n.º 7 do 
artigo 8.º do mesmo diploma, delego no Comandante do Pessoal da Força 
Aérea, Tenente -General PILAV 020330 -A José Manuel Pinheiro Serôdio 
Fernandes, com faculdade de subdelegação, a competência para:

a) Cobrar receitas e assinar a documentação relativa à execução da 
gestão financeira do Comando de Pessoal da Força Aérea (CPESFA);

b) A autorização e a emissão dos meios de pagamento, referidos no 
n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 4 do Des-
pacho n.º 4559/2015, de 8 de abril de 2015, do Ministro da Defesa Na-
cional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de maio 
de 2015, conjugado com as alíneas a) a c) do n.º 2 do mesmo, subdelego 
no Comandante do Pessoal da Força Aérea, Tenente -General PILAV 
020330 -A José Manuel Pinheiro Serôdio Fernandes, a competência para 
autorizar as seguintes despesas:

a) Até € 150.000, com empreitadas de obras públicas, locação e 
aquisição de bens e serviços;

b) Até € 125.000, relativas à execução de planos ou programas plu-
rianuais legalmente aprovados.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 4 do des-
pacho referido no parágrafo anterior, conjugado com a alínea d) do n.º 2 
do mesmo, subdelego ainda no Comandante do Pessoal da Força Aérea 
a competência para autorizar despesas com indemnizações a terceiros 
resultantes de decisão judicial ou de acordo com o indemnizado, decor-
rentes de acidentes em serviço ocorridos no âmbito da Força Aérea.

4 — O presente Despacho produz efeitos desde o dia 8 de abril de 
2015, ficando deste modo ratificados todos os atos entretanto pratica-
dos pela entidade subdelegada que se incluam no âmbito da presente 
subdelegação de competências.

14 de maio de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.

208680611 

 Comando de Pessoal da Força Aérea

Aviso n.º 6208/2015

Processo disciplinar — notificação de acusação
Nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 98.º do Regulamento de Disciplina 

Militar (RDM), aprovado pela Lei Orgânica n.º 2/2009, de 22 de julho, 

não sendo possível a sua notificação pessoal, por se encontrar ausente 
em parte incerta, fica o 1CAB/OPMET/136954 -H André Filipe Patrício 
Oliveira, notificado da sua qualidade de arguido em processo discipli-
nar que corre seus termos na Base Aérea n.º 1 em Granja do Marquês.

Mais fica notificado que, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º do RDM, 
dispõe de 45 dias a contar da publicação do presente Aviso para, que-
rendo, apresentar a sua defesa que deve ser endereçada para: Força Aérea 
Portuguesa, Base Aérea n.º 1, Granja do Marquês, Secção de Justiça, 
2715 -015 Pêro Pinheiro.

27 de maio de 2015. — O Comandante do Pessoal, José Manuel 
Pinheiro Serôdio Fernandes, Tenente General, Piloto Aviador.

208682126 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.º 6209/2015
1 — Nos termos e para os efeitos do n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) 

do artigo 16.º, ambos do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
exonero, a seu pedido, o licenciado Luis Miguel de Andrade Coelho 
Pinhel, do exercício das funções de adjunto que vinha exercendo no 
meu gabinete, para as quais foi designado através do meu despacho 
n.º 14527/2014, de 21 de novembro de 2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 233, de 2 de dezembro de 2014.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de junho 
de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

2 de junho de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Interna, João Rodrigo Pinho de Almeida.

208700172 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 6209/2015

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 1 posto de trabalho, do mapa de pessoal da Secretaria -Geral 
do Ministério da Administração Interna (SGMAI) — carreira 
geral de técnico superior.
1 — Fundamento e legislação aplicável — Nos termos do disposto 

no n.º 3 do artigo 30 e nos artigos 33.º e seguintes da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, e no n.º 3 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril 
(adiante designada por Portaria), faz -se público que por meu despacho 
de 15 de abril de 2015 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum de recrutamento, para 
o preenchimento de 1 posto de trabalho constante do mapa de pessoal 
desta Secretaria -Geral para a Divisão Jurídica e de Estudos Eleitorais 
da Direção de Serviços de Apoio Técnico e Estudos Eleitorais (DSA-
TEE/DJEE) na carreira e categoria de técnico superior, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado. 
Ao presente procedimento concursal é aplicável a tramitação prevista 
nos artigos 37.º e 38.º da LTFP e Capítulo III da Portaria.

2 — Reserva de recrutamento e consulta prévia — Para os efeitos 
do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, declara -se não estarem 
constituídas reservas de recrutamento neste organismo. Foi dado cumpri-
mento à Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, tendo o INA informado 
da inexistência de trabalhadores em situação de requalificação com o 
perfil pretendido por este serviço.

3 — Local de trabalho — As funções inerentes aos postos de trabalho 
a ocupar serão exercidas nas instalações da SGMAI sitas na Praça do 
Comércio, Ala Oriental, 1149018 Lisboa.

4 — Caracterização dos Postos de Trabalho — Postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da Secretaria -Geral, com funções com grau 
de complexidade 3, a exercer nas áreas de atividades da DSATEE/DJEE 
(artigo 13.º do Despacho n.º 15128 -A/2014, de 12/12), entre as quais 
se destacam: Elaborar informações e emitir pareceres jurídicos sobre 
a interpretação dos textos legais em matéria eleitoral e no âmbito do 
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recenseamento eleitoral; assegurar o apoio jurídico e procedimental 
dos intervenientes nos processos de recenseamento, eleitorais e refe-
rendários, designadamente na conceção de toda a documentação de 
suporte aos atos eleitorais cuja competência está cometida à unidade 
orgânica; elaborar estudos em matéria eleitoral, nomeadamente de ín-
dole jurídica; integrar o serviço de esclarecimento permanente, por via 
postal, presencial, telefónica e via correio eletrónico, assegurado pela 
Administração Eleitoral.

5 — Posicionamento e posição remuneratória de referência — O 
posicionamento remuneratório efetua -se nos termos do disposto no 
artigo 38.º da LTFP, com as limitações impostas pelo artigo n.º 38.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (OE 2015), tendo posição 
remuneratória de referência a 2.ª posição da carreira/categoria de técnico 
superior, nível 15 da tabela remuneratória única.

6 — Requisitos de admissão — São requisitos cumulativos de ad-
missão:

a) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP;
b) Possuir relação jurídica de emprego público na modalidade de 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
previamente estabelecida (desde que não sejam provenientes dos órgãos 
e serviços das Administrações Regionais e Autárquicas).

6.1 — Requisitos habilitacionais e área de formação académica — Po-
derão candidatar -se ao posto de trabalho os candidatos que sejam titulares 
do grau académico de licenciatura em Direito.

6.2 — Nos termos do disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados nas carreiras, sejam titulares das categorias 
em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho no mapa de pessoal desta Secretaria -Geral idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem ser 
formalizadas, em suporte papel, obrigatoriamente através do formulário 
de candidatura ao procedimento concursal aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, de S. Ex.ª o Ministro de Estado e das Finanças, de 29 
de abril de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 
8 de maio de 2009, que se encontra disponibilizado nas instalações da 
SGMAI, sitas na morada atrás referida, no período compreendido entre 
as 10:00 e as 16:00 horas, ou disponível na página eletrónica do serviço, 
no endereço www.sg.mai.gov.pt, funcionalidade “Recursos Humanos/ 
Procedimento Concursal SGMAI”.

7.1 — Apresentação das candidaturas — As candidaturas poderão 
ser apresentadas pessoalmente na SGMAI no horário atrás referido ou 
remetidas através de correio registado, com aviso de receção, com indi-
cação expressa do procedimento concursal a que se referem, expedidas 
até ao termo do prazo fixado, para o endereço da SGMAI.

7.2 — Documentos a apresentar — Os candidatos deverão anexar ao 
formulário de candidatura os seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, datado e assinado, do qual devem constar, 
designadamente, as habilitações literárias, as funções que exercem, 
bem como as que exerceram, com indicação dos respetivos períodos 
de duração e atividades relevantes, assim como a formação profissio-
nal detida, com indicação das ações de formação finalizadas (cursos, 
estágios, encontros, simpósios, especializações e seminários, indicando 
a respetiva duração e datas de realização);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (cópia);
c) Documentos comprovativos das ações de formação profissional 

(cópia);
d) Declaração, devidamente atualizada (com data reportada ao prazo 

estabelecido para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço 
ou organismo de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a 
modalidade da relação de emprego público que detém, a antiguidade 
na categoria, na carreira e no exercício de funções públicas, o tempo de 
execução das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o 
grau de complexidade das mesmas, a posição remuneratória que detém 
e a avaliação de desempenho dos últimos três anos, em que cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar;

e) Declaração de conteúdo funcional, atualizada, emitida pelo serviço 
ou organismo de origem, da qual conste a atividade que se encontra a 
exercer.

7.3 — É dispensada a apresentação de documentos comprovativos que 
se encontrem arquivados no processo individual, no caso dos candidatos 
que exerçam funções na SGMAI.

7.4 — Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, a 
não apresentação dos documentos atrás referidos determina a exclusão 
do candidato, se a falta dos mesmos impossibilitar a avaliação.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.

9 — Métodos de seleção — Em conformidade com o disposto no 
artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção a utilizar são:

Prova de Conhecimentos (PC)
Entrevista Profissional de Seleção (EPS)
Aos candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 do ar-

tigo 36.º da LTFP, serão aplicadas, caso não tenham exercido a opção 
pelos métodos anteriores, de acordo com a primeira parte do mesmo 
normativo, a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista Profissional de 
Seleção (EPS).

10 — Sistema de Classificação — A valoração final dos candidatos 
expressa -se numa escala de 0 a 20 valores, com expressão até às cen-
tésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0, 70 PC + 0, 30 EPS ou CF = 0, 70 AC + 0, 30 EPS

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

10.1 — A Prova de Conhecimentos (PC) — De avaliação de conheci-
mentos teóricos, será escrita, com consulta, com a duração de 60 minutos, 
incindindo sobre as seguintes temáticas e correspondente legislação:

Conhecimentos Gerais
I) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho;
II) Lei Orgânica do Ministério da Administração Interna e legislação 

regulamentar da Secretaria - Geral do MAI:
Decreto -Lei n.º 126 -B/2011, de 29 de dezembro, alterado e repu-

blicado pelo Decreto -Lei n.º 112/2014, de 11 de julho (Lei Orgânica 
do MAI);

Decreto Regulamentar n.º 29/2012 de 13 de março, alterado e re-
publicado pelo Decreto -Lei n.º 112/2014, de 11 de julho (Orgânica da 
Secretaria - Geral do MAI);

Portaria n.º 145/2014, de 16 de julho (Estrutura nuclear dos serviços 
da Secretaria - Geral do MAI);

Despacho n.º 15128 -A/2014, de 12 de dezembro, publicado no D.R., 
2.ª série, n.º 240, de 12 de dezembro de 2014 (unidades orgânicas fle-
xíveis da Secretaria Geral do MAI).

Conhecimentos Específicos
Recenseamento Eleitoral e Atos Eleitorais e Referendários:
I) Regime Jurídico do Recenseamento Eleitoral:
Lei n.º 13/99, de 22 de março, com as alterações introduzidas pela Lei 

n.º 3/2002, de 8 de janeiro, pelas Leis Orgânicas n.os 4/2005 e 5/2005 
de 8 de setembro e pela Lei n.º 47/2008, de 27 de agosto, que procedeu 
à sua republicação;

Lei n.º 130 -A/97, de 31 de dezembro (Processo extraordinário de 
atualização das inscrições no recenseamento eleitoral através da criação 
de ficheiro central informatizado).

II) Lei Eleitoral do Presidente da República — Decreto -Lei 
n.º 319 -A/76, de 3 de maio, com as alterações introduzidas pelos se-
guintes diplomas legais: Declarações de 17 de agosto de 1979 e de 10 
de outubro de 1979, Resolução do Conselho da Revolução n.º 104/82, 
de 1 de julho, Lei n.º 8/81, de 15 de junho, Decreto -Lei n.º 400/82, de 
23 de setembro, Lei n.º 14 -A/85, de 10 de julho, Decreto -Lei n.º 55/85, 
de 26 de fevereiro, Lei n.º 5/89, de 17 de março, Lei n.º 18/90, de 24 de 
julho, Lei n.º 31/91, de 20 de julho, Lei n.º 55/91, de 10 de agosto, Lei 
n.º 72/93, de 30 de novembro, Lei n.º 10/95, de 7 de abril, Lei n.º 35/95, 
de 18 de agosto, Lei Orgânica n.º 1/99, de 22 de junho, Lei Orgânica 
n.º 2/2001, de 25 de agosto, Lei Orgânica n.º 3/2010, de 15 de dezembro 
e Lei Orgânica n.º 1/2011, de 3.º de novembro.

III) Lei Eleitoral da Assembleia da República — Lei n.º 14/79, de 
16 de maio, com as alterações introduzidas pelos seguintes diplomas 
legais: Declarações de 17 de agosto de 1979 e de 10 de outubro de 1979 
Resolução do Conselho da Revolução n.º 104/82, de 1 de julho, Lei 
n.º 8/81, de 15 de junho, Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, Lei 
n.º 14 -A/85, de 10 de julho, Decreto -Lei n.º 55/85, de 26 de fevereiro, 
Lei n.º 5/89, de 17 de março, Lei n.º 18/90, de 24 de julho, Lei n.º 31/91, 
de 20 de julho, Lei n.º 55/91, de 10 de agosto, Lei n.º 72/93, de 30 de 
novembro, Lei n.º 10/95, de 7 de abril, Lei n.º 35/95, de 18 de agosto, 
Lei Orgânica n.º 1/99, de 22 de junho, Lei Orgânica n.º 2/2001, de 25 
de agosto, Lei Orgânica n.º 3/2010, de 15 de dezembro e Lei Orgânica 
n.º 1/2011, de 3.º de novembro.
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IV) Lei Eleitoral da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores — DecretoLei n.º 267/80, de 8 de agosto, com as alterações 
introduzidas pelos seguintes diplomas legais: Lei n.º 28/82, de 15 de 
novembro, Lei n.º 72/93, de 30 de novembro, Lei Orgânica n.º 2/2000, de 
14 de julho (Declaração de Retificação n.º 9/2000, de 2 de setembro), Lei 
Orgânica n.º 2/2001, de 25 de agosto, Lei Orgânica n.º 5/2006, de 31 de 
agosto, Lei Orgânica n.º 2/2012, de 14 de junho, Lei Orgânica n.º 3/2015, 
de 12 de fevereiro e Lei Orgânica n.º 4/2015, de 16 de março.

V) Lei Eleitoral da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira — Lei Orgânica n.º 1/2006, de 13 de fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei Orgânica n.º 1/2009, de 19 de janeiro, 
que a republicou.

VI) Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais — Lei Orgânica 
n.º 1/2001, de 14 de agosto, com as alterações introduzidas pelos seguin-
tes diplomas legais: Declaração de Retificação n.º 20 -A/2001, de 12 de 
outubro, Lei Orgânica n.º 5 -A/2001, de 26 de novembro, Lei Orgânica 
n.º 3/2005, de 29 de agosto, Lei Orgânica n.º 3/2010, de 15 de dezembro 
e Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro.

VII) Lei Eleitoral do Parlamento Europeu — Lei n.º 14/87, de 29 de 
abril, coma as alterações introduzidas pelos seguintes diplomas legais: 
Declaração de Retificação de 7 de maio de 1987, Lei n.º 4/94, de 9 de 
março, Lei Orgânica n.º 1/99, de 22 de junho, Lei Orgânica n.º 1/2005, 
de 5 de janeiro, Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro e Lei 
Orgânica n.º 1/2014, de 9 de janeiro.

VIII) Lei do Referendo Nacional — Lei n.º 15 -A/98, de 3 de abril, 
com as alterações introduzidas pela Lei Orgânica n.º 4/2005, de 8 de 
setembro, Lei Orgânica n.º 3/2010, de 15 de dezembro e Lei Orgânica 
n.º 1/2011, de 30 de novembro.

IX) Lei do Referendo Local — Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de 
agosto, com as alterações Introduzidas pela Lei Orgânica n.º 3/2010, de 
15 de dezembro, e Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro.

X) Lei do Referendo (Regional) dos Açores — Lei Orgânica 
n.º 2/2015, de 12 de fevereiro.

XI) Legislação Complementar:
Lei n.º 22/99, de 21 de abril com a redação dada pela Lei n.º 18/2014, 

de 10 de abril (Criação de bolsas de agentes eleitorais e compensação 
dos membros das mesas das assembleias ou secções de voto em atos 
eleitorais e referendários) — Decreto -Lei n.º 95 -C/76, de 30 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pela

Lei n.º 10/95, de 7 de abril (organização do processo eleitoral no 
estrangeiro)

Lei Orgânica n.º 3/2006, de 21 de agosto (Lei da Paridade)
Lei n.º 46/2005, de 29 de agosto (Limites à renovação sucessiva 

de Mandatos dos presidentes dos órgãos executivos das autarquias 
locais)

Diretiva 93/109/CE, de 6 de dezembro, publicada no Jornal Oficial 
das Comunidades Europeias n.º L329, de 30 de dezembro de 1993, com 
as alterações introduzidas pela Diretiva 2013/1/EU do Conselho de 20 
de dezembro de 2012, publicada no Jornal Oficial da União Europeia 
n.º L26, de 26 de janeiro de 2013 (Estabelece o sistema de exercício 
do direito de voto e de elegibilidade nas eleições para o Parlamento 
Europeu dos cidadãos da União residentes num Estado -membro de que 
não tenham a nacionalidade).

10.2 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. A 
valoração é expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo considerada 
até às centésimas.

10.3 — Na entrevista profissional de seleção, que visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, são adota-
dos os níveis de classificação de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A classificação a atribuir a cada parâmetro 
de avaliação resulta de votação nominal e por maioria, sendo o resultado 
final obtido através da média aritmética simples das classificações dos 
parâmetros a avaliar.

10.4 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não comparecerem a qualquer um ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

11 — As atas contendo os parâmetros de avaliação e respetiva ponde-
ração de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final do método, são facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

12 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, disponibili-
zada na funcionalidade “Recursos Humanos/ Procedimento Concursal 
SGMAI” na página eletrónica da SGMAI.

13 — Candidatos aprovados e excluídos
13.1 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são 

convocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

13.2 — Os candidatos excluídos, de acordo com o n.º 1 do artigo 30.º 
da Portaria são notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo, para a realização de audiência de interessados.

14 — Lista unitária de ordenação final
14.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria.

14.2 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
afixada em local visível e público das instalações da SGMAI e dispo-
nibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 
2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua publicita-
ção, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria.

15 — Composição do júri:
Presidente: Isabel Maria Rodrigues Ribeiro Miranda Gaspar, Diretora 

de Serviços da DSATEE da SGMAI
Vogais Efetivos:
Sónia Cristina Soeiro da Silva Tavares, Chefe de Divisão da DJEE 

da SGMAI
Ana Cristina Ramos Cordeiro Duarte Valadas Guerreiro, Técnica 

Superior da DJEE da SGMAI

Vogais suplentes:
Isabel Maria de Almeida Ramos, Chefe de Divisão da DAE da SGMAI
Maria Amélia Vaz André, Técnica Superior da DSIE da SGMAI

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

26 de maio de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Palma.

208677712 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Despacho n.º 6210/2015
Por meu despacho de 15 de maio de 2015, proferido no uso da compe-

tência delegada pelo Despacho n.º 323, de 17 de dezembro de 2014, do 
Exm.º Comandante -Geral, é cessada a demora na promoção, nos termos 
do n.º 2 do artigo 136.º e promovido ao posto de Cabo, por Exceção, 
o Guarda de Infantaria (1940178) Jorge Manuel Pádua Esteves, desde 
31 de dezembro de 2008, nos termos do n.º 3 do artigo 295.º, ambos do 
EMGNR, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 297/09 de 14 de outubro.

18 de maio de 2015. — O Comandante do Comando da Administração 
dos Recursos Internos, Carlos Alberto Baía Afonso, Major -General.

208679819 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 6210/2015

Procedimento concursal comum para a constituição de vínculo 
de emprego público na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para preenchimento 
de 1 (um) posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente 
Técnico, previstos no mapa de pessoal da Direção -Geral da Admi-
nistração da Justiça — Referência: PCAT 9/DSJCJI/2014.
1 — Em conformidade com o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º 

e com o artigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 


